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Resumo 
Este trabalho analisa a evolução da capacidade da pesca industrial gaúcha na geração de emprego, nisto serão apresentadas a evolução do segmento industrial e do valor da produção pesqueira. Constata-se que o número de estabelecimentos industriais de preparação e fabricação do pescado aumentou significativamente no final dos anos 60 até o início dos anos 80, decaindo posteriormente. O mesmo acontece ao analisar o comportamento do valor da produção pesqueira e do número de pessoas ocupadas na captura e na industrialização do pescado. A pior atuação dessas variáveis ocorre na década de 80 por causa da sobrepesca de certas espécies de pescado que, por sua vez, é conseqüência da política pesqueira federal que incentivou inicialmente à industrialização do pescado e, nisto, o crescimento da produção dada a maior necessidade de produtos pesqueiros devido a formação e desenvolvimento da indústria de transformação do setor pesqueiro, mas por não verificarem a capacidade natural de reposição dos recursos pesqueiros, acarretou posterior queda da produção, prejudicando o próprio setor pesqueiro industrial e a sobrevivência do pescador, ainda mais que, apesar da diminuição dos recursos pesqueiros percebeu-se que o número de pescadores aumentou contribuindo para o maior esforço de pesca sobre os recursos capturados.
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1 INTRODUÇÃO 

No processo de desenvolvimento da atividade pesqueira do Sistema Agroindustrial do Pescado (SAGP)
 as políticas públicas de promoção ao desenvolvimento da pesca tiveram um papel de suma importância, sobretudo, as políticas de incentivo fiscal à pesca que começaram a atuar nesse segmento a partir de 1967 até 1986 e do crédito rural do SNCR, que teve início em 1969 e continua beneficiando a atividade pesqueira, as quais, conforme Souza (2001), tiveram maior influência na evolução e do setor pesqueiro a partir da década de 1960. 

Todavia, apesar dessas políticas de promoção ao desenvolvimento pesqueiro nas décadas de 60 e 70, o setor pesqueiro industrial acabou chegando à decadência, após passar por grande desenvolvimento, tendo, segundo Alonso (1994) e Martins (2002) sido responsável no final dos anos 70 por 25% do pescado industrializado no país, concentrando no município do Rio Grande cerca de 95% dos desembarques totais de pescado e aproximadamente 80% da produção das indústrias pesqueiras do Estado. 
Atualmente das mais de 30 indústrias que havia no início dos anos 80 existem apenas 9 e a produção pesqueira que chegou na década de 70 a 105 mil toneladas nos últimos anos chegou a 30 mil toneladas. Esta decadência da atividade pesqueira foi em grande parte fruto da atuação das próprias políticas que aturam para promover o desenvolvimento pesqueiro, mas que como será visto prejudicaram a capacidade de reprodução natural das espécies capturadas em virtude do esforço de pesca.

Utilizando-se como metodologia básica a pesquisa documental, através do levantamento de dados secundários, e utilizando o método descritivo, este estudo tem por objetivo verificar a importância da política pública de crédito rural do SNCR ao desenvolvimento da atividade pesqueira industrial, no período de 1990 a 2003, bem como, demonstrar o surgimento e a evolução do segmento pesqueiro industrial.
Conforme o objetivo proposto o método descritivo é justificado, pois possibilitará segundo Gil (1991), avaliar a relação da política pública de crédito rural do SNCR utilizada na promoção da atividade pesqueira industrial no estado do Rio Grande do Sul com a eficiência econômica e a sustentabilidade ecológica. Portanto, o método descritivo é adequado, pois possibilitará verificar a existência de relação entre o crédito rural do SNCR e a evolução das variáveis econômicas e ecológicas, tais como: valor da produção e produção pesqueira industrial total e por espécie. Dentro do contexto deste estudo será, também, utilizada a análise da evolução da produção e do valor da produção pesqueira (VPP) da pesca industrial no estado do Rio Grande do Sul, no período de 1990 a 2003. 

Com relação aos dados sobre produção e preços das diversas espécies capturadas pela pesca artesanal foram obtidos junto ao IBAMA; os dados do valor da produção pesqueira artesanal e das diversas espécies capturadas foram obtidos ao multiplicar os dados de produção com os respectivos preços do pescado das espécies capturadas. 

Especificamente, as variáveis em análise com valores monetários (preço das espécies pesqueiras, valor da produção pesqueira artesanal) foram deflacionados pelo índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, ficando tais dados em valores monetários com base em agosto de 1994, ou seja, com valores reais de mesma base para tornar a análise  mais eficiente e fidedigna.  

2  EVOLUÇÃO DO SEGMENTO INDUSTRIAL PESQUEIRO GAÚCHO

A pesca como atividade econômica, no estado do Rio Grande do Sul, iniciou no ano de 1870 com imigrantes portugueses, originários de Póvoa do Varzim. A maior parte desses imigrantes (pescadores artesanais litorâneos) que chegou ao Estado se instalou no município do Rio Grande. Com a vinda dos pescadores portugueses e a introdução das técnicas produtivas por eles utilizadas, diferenciadas das que até então predominavam na região, contribuíram para que os pescadores artesanais locais obtivessem maior volume de captura do pescado e, nisto, maior excedente produtivo (RODRIGUES et al., 1989).

O surgimento do excedente possibilitou, na primeira metade do século XX, a existência de mais de 20 indústrias de salga do pescado no estado do Rio Grande do Sul, as quais caracterizavam-se por utilizarem mão-de-obra familiar e por exportarem o peixe salgado para capitais brasileiras e para  Europa localizadas. Todavia, estas indústrias estavam localizadas, no município do Rio Grande, devido, além das técnicas introduzidas pelos pescadores portugueses, a permanência desses pescadores neste município e à construção dos molhes da barra em 1914 (os quais serviram de quebra-mar e deram uma estabilidade de navegação ao canal do Rio Grande, que liga o estuarino da Lagoa dos Patos com o oceano Atlântico) tornando o porto local um porto marítimo, o maior porto da Região Sul do Brasil, e proporcionando a industrialização pesqueira dada a condição de receber, enviar grande volume de pescado e de acesso das embarcações de maior porte. (SOUZA, 2004).


Além dessas características básicas favoráveis ao advento e ao crescimento da atividade pesqueira industrial no Rio Grande do Sul, Souza (2001) cita outras, não menos importantes, como as políticas econômicas do governo federal de promoção à pesca, concedendo incentivo fiscal e crédito do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), que contribuíram para desenvolver, sobretudo, a partir dos anos sessenta do século XX, o parque industrial de transformação do produto pesqueiro do Estado. 

No entanto, faz-se necessário destacar outros fatores, além dos aspectos geográficos e das políticas de promoção a atividade pesqueira, que contribuíram para o desenvolvimento do segmento industrial de transformação do pescado no Estado, tais como, o fato de considerar-se o produto marítimo da costa gaúcha vasto e assim propício para o incremento da produção.

Nesse contexto de desenvolvimento da atividade pesqueira industrial, conforme os dados do Censo industrial do Rio Grande do Sul de 1960, existiam 31 estabelecimentos industriais de pescado. Porém, conforme Souza (2001), o número de estabelecimentos pesqueiros registrados no Estado não saiu da casa dos 30 estabelecimentos, ao longo da década de sessenta até o início da década de oitenta, mas, o não crescimento dos estabelecimentos industriais pesqueiros foi causado pelo desaparecimento das indústrias de conserva do pescado e pelo surgimento das indústrias de transformação do pescado, ou seja, os recursos disponibilizados pelo crédito do SNCR foram benéficas ao desenvolvimento industrial, visto, que surgem as indústrias de transformação do pescado capazes de agregar maior valor ao produto.

Pelas informações apresentadas sobre a evolução e atuação das políticas públicas de promoção a atividade pesqueira, Souza (2005c) constatou que o surgimento das indústrias de transformação houve necessidade de aumentar a produção para atender a demanda industrial que surgia, todavia não houve preocupação com o estoque natural de pescado, o que acarretou, já na segunda metade da década de setenta, mas sobretudo na década de oitenta, conforme Souza et al (2001) na diminuição da captura das principais espécies capturadas e utilizadas pelo setor pesqueiro industrial gaúcho, mas até o final da década de setenta, a demanda interna do pescado foi suprida pelo aumento significativo das importações, que contribuíram para manter o número de indústrias pesqueiras 
Neste contexto, conforme Barbosa (2000) o setor alcançava seu auge no final da década de 70 e início da década de 80, neste período, as indústrias de transformação pesqueira, podiam empregar até 20.000 trabalhadores, entre os trabalhadores fixos os flutuantes.

A partir da década de oitenta começou a haver diminuição acentuada do número de estabelecimentos industriais pesqueiros, onde, segundo dados da SUDEPE (1988), havia no Estado vinte estabelecimentos, em 1987, e, em 1996, segundo Schimitt (1998), existiam no Rio Grande do Sul nove indústrias pesqueiras, e dessas, uma  apenas transportava produtos pesqueiros, não mais trabalhando na transformação do recurso e, conforme Finco e Abdallah (2001) ainda existiam 9 indústrias pesqueiras em 2001 no Rio Grande do Sul.

Um dos fatores importantes associado ao “desmonte” do parque industrial pesqueiro a partir da década de oitenta, do estado do Rio Grande do Sul está associado, segundo Schimitt (1998), à falta de tecnologia apropriada, principalmente para atender aos diferentes nichos de mercado (produtos de alto valor agregado) que começaram a surgir a partir desse período.

A diminuição do número de indústrias pesqueiras está associada, também, ao crédito do SNCR que começou a ser destinado predominantemente ao custeio já no início da década de 80 o que contribuiu para aumentar o esforço de pesca das principais espécies comercializadas. Assim não houve a introdução de políticas ou mesmo o SNCR para investimento que melhorassem a parte tecnológica das indústrias para que conseguissem aumentar o valor agregado através de incentivos na captura e processamento de outras espécies que não estivessem em processo de sobrepesca. (SOUZA, 2005a).
Outra questão que pode estar relacionada à diminuição do número de indústrias é conforme Schmitt (1998) devido a abertura do mercado brasileiro, a industria nacional não consegue preços competitivos nem mesmo para o mercado interno e nem para o externo. Tal desvantagem das empresas brasileiras é atribuída segundo a autora, principalmente ao uso de tecnologias de captura e processamento defasadas, favorecendo para a falência das indústrias pesqueiras gaúchas.

Para Barbosa (2000), os incentivos do governo federal, resultaram na consolidação e criação de privilégios ao setor industrial, e nisto ocasionou o seu desenvolvimento de forma artificial, pois o ritmo de captura das espécies passíveis de melhor industrialização e comercialização foi descompassado com seu ritmo produtivo, além disso, não foi transmitido os resultados da riqueza produzida aos pescadores o que acabou por gerar aumento da pobreza da maioria dos pescadores.
A redução da matéria-prima está relacionada, segundo Faveret Filho & Siqueira (1997), com a rápida expansão da frota e da indústria de pesca, que se utiliza de tecnologia avançada para detectar as fontes de peixes mais profundas e remotas, e com a insuficiência de medidas de controle e regulamentação, destinadas a limitar as atividades pesqueiras indiscriminadas e prejudiciais ao meio ambiente, onde estes fatores levam a situação de quase total esgotamento dos recursos pesqueiros.

Conforme Barcellos et ali (1991), pode-se perceber o aumento do esforço de pesca no Rio Grande do Sul por meio do crescimento da frota atuante na pesca marítima de arrasto, onde em 1961 havia 20 arrasteiros simples e 5 parelhas operando, em 1973, no auge da produção pesqueira gaúcha, havia 38 arrasteiros e 11 parelhas.

Segundo o autor acima citado, em 1974 pela decretação das 200 milhas de mar territorial pela Argentina e Uruguai, a área de pesca sofreu grande redução. Além disso, houve conversão dos arrasteiros em parelhas, e o número de barcos pesqueiros continuou a crescer, onde: em 1976, 1985 e 1989  havia no Estado gaúcho, respectivamente, 40, 66 e 79 parelhas atuantes.

A contribuição desse tipo de pesca (arrasto), que utiliza arrasteiros e parelhas para a sobrepesca, está na captura excessiva de peixes jovens devolvidos, sem vida, ao mar, devido, à maior necessidade de peixes para ser comercializados e em contrapartida, o aumento do número de embarcações na área de pesca que foi reduzida (BARCELLOS et al., 1991).

Fora isso, segundo estudo da SUDEPE (1983), na busca por uma quantidade maior de captura, a pesca predatória no final da década de setenta e início da década de oitenta, era provavelmente o principal fator da queda da captura industrial e artesanal, devido:

· à pesca com malhas inadequadas que aprisionam e matam peixes jovens, imaturos e inaproveitáveis ao consumo;

· ao arrasto praticado pela frota artesanal e industrial, utilizando tralhas de chumbo e correntes que removem o fundo das águas litorâneas e da Lagoa dos Patos, prejudicando a cadeia alimentar das espécies;

· o esforço de pesca dado pelo número excessivo de embarcações e petrechos de pesca, em um mesmo lugar, ou seja, no mesmo estoque, ou ainda, a necessidade de maior número de peixes, dado pela diminuição em peso e comprimento dos peixes capturados para atingir a mesma quantidade produzida anteriormente.

Na busca de conseguir uma quantidade satisfatória de peixes, práticas de pesca, apesar de proibidas, tornam-se comuns e largamente utilizadas no estuário da Lagoa dos Patos, como a prática de arrasto, de trolha ou de caracol. Estas redes são nocivas ou meio ambiente, pois quando são arrancadas (tiradas da água), fazem com que suas tralhas de chumbo ou ferro, removam o substrato arenoso ou de argila, dificultando o crescimento de algas micro ou macroscópicas que se situam na base da cadeia alimentar, ou seja, os organismos bentônicos que fazem do fundo dos ambientes aquáticos seus habitats, têm seu nicho ecológico destruído e, aos poucos são condenados ao desaparecimento juntamente com peixes e outros animais, que fazem deles suas dieta principal. Assim, a pesca predatória ainda é tida como o fator decisivo para o desaparecimento de diversas espécies (SILVA, 1990).

Neste contexto, de acordo com Barbosa (2000), a exploração dos recursos pesqueiros não ocorreu de forma racional, apesar de todas as medidas de regulamentação, de limitações e de restrições, pois ficou apenas a legislação elaborada minuciosamente, mas sem aplicação e principalmente fiscalização, devido a falta de recursos humanos e operacionais mínimos, podendo ser manipulada facilmente em favor de alguns poucos agentes hegemônicos.

Nesta percepção da dificuldade de fiscalização, conforme Maciel (1997), nas últimas décadas tornou-se comum nos períodos de safra embarcações de outros Estados, sobretudo de Santa Catarina, deslocam-se para a Lagoa dos Patos. Juntamente a isso, está o fato de que a pesca industrial geralmente opera próxima a costa, colaborando para redução progressiva dos estoques pesqueiros tanto no mar como no estuário da Lagoa dos Patos. 

Betito e Juliano (2001) ainda destacam as dificuldades brasileiras frente a países como Uruguai e Argentina. Por exemplo, uma embarcação brasileira, com 60 toneladas de capacidade de porão consumindo cerca de 800 litros de combustível por dia de faina, numa viagem de 15 dias de pescaria, gastava cerca de US$114.00 por tonelada de pescado capturado, se pescasse 40 toneladas. A mesma quantidade de pescado era obtida em cerca de 6 dias, por embarcações uruguaias e argentinas, que com o diferencial de preço do combustível resultava em US$20.00 e US$24.00 por tonelada, respectivamente.

Barbosa (2000) acrescenta, ainda, o fato de que os responsáveis pelas administrações nas indústrias preocuparam-se única e exclusivamente com as capturas e produção, deixando de lado a sazonalidade do pescado e a criação de redes de comercialização e consumo para a posteridade.

3 EFICIENCIA ECONOMICA E SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA DA PESCA INDUSTRIAL 

A década de 90 foi caracterizada por períodos de crescimento, bem como, períodos de descréscimo da produção pesqueira industrial. Conforme informações de Souza (2005c), o ano de 1990 fechou o ciclo de queda da produção iniciado em 1987, o desembarque de pescado, que neste ano foi de pouco mais de 20 mil toneladas, tornou-se o pior desde 1967. Conforme observado na Figura 1, a recuperação da produção da pesca industrial ocorreu nos anos seguintes e já no ano de 1993 a produção chegou a quase 50 mil toneladas, a maior em 15 anos. 
FIGURA 1 – Desembarque da industrial, expresso em toneladas, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul.
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente/IBAMA/Centro de Pesquisa do Rio Grande

Todavia, após o volume recorde de 1993, o setor entrou em outra período de declínio até 1999, quando o volume capturado chegou ao mesmo patamar do ano de 1990, mas novamente ocorreu recuperação do volume de produção a partir do ano 2000, em que o volume de pescado se aproximou de 34 mil toneladas e, em média, os últimos quatro anos o desembarque anual ficou acima das 35 mil toneladas, porém a produção anual jamais tornou-se superior a 40 mil toneladas.

Apesar desses fatores, ocorreu no início da década de 90 um maior volume de crédito do SNCR à pesca, sobretudo para o custeio, embora a comercialização também tenha sido favorecida, onde nos anos de 1992 a 1994, a soma do crédito do SNCR à pesca resultou em um total de 52 milhões de reais, de agosto de 1994. Esses recursos contribuíram para incentivar principalmente a produção de pescado advindo da pesca industrial, como pode ser evidenciado pelo aumento da produção do pescado no início da década de 90 (Figura 1).

Mesmo havendo um volume de crédito do SNCR à pesca nas décadas de oitenta e de noventa, volume esse muitas vezes equivalente ao volume de crédito do SNCR da década de setenta, o volume da produção pesqueira no Estado apresentou tendência decrescente (Figura 1).
Em específico, se a pesca industrial a partir de meados da década de noventa já mostrava sinais de recuo em sua produção, a situação foi agravada pelo grave acidente ambiental ocorrido no estuário da Lagoa dos Patos em setembro de 1998, que conforme Souza (2001), foi derramado ácido sulfúrico no estuário da Lagoa dos Patos, causando um dos maiores desastres ambientais que o Estado tem notícia.
Os efeitos do desastre ambiental foram sentidos mais fortemente pela pesca artesanal, porém, na pesca industrial também houve declínio significativo da sua produção de forma marcante em 1999, mas nos demais anos dado pelo fato da produção não mais chegar em 40 mil toneladas.

O desempenho do valor da produção pesqueira (VPP) foi similar ao apresentado pela produção, porém com variabilidade maior. A recuperação iniciada nos primeiros anos da década de noventa nem se aproximou do ápice do valor da produção atingido na década anterior, que conforme Souza (2005c) ultrapassou os R$ 100 milhões, em reais de agosto de 1994, alcançado em 1986. 
No período em análise, o ano de 1992, conforme a Figura 2, apresentou o maior VPP do decênio, o qual chegou a R$ 26,87 milhões, em contrapartida o ano de 1993 apresentou o pior desempenho de toda a série histórica, com um VPP de R$ 6,77 milhões em reais de agosto de 1994. 
Seguindo o desembarque uma trajetória mais cíclica de acréscimo e decréscimo da produção, o desempenho oscilante, mas com tendência de queda acentuada no VPP está intimamente ligado ao preço do pescado. Enquanto o desembarque atravessou uma fase de ascensão nos primeiros anos da década de noventa, os preços tiveram tendência inversa, de queda. Enquanto em 1991 o preço por unidade de produção do pescado foi de R$ 1,04, em 1993 este preço havia caído mais de 400%, alcançando o valor de R$ 0,19 por unidade de produção. Estes fatos explicam o porquê de, apesar da produção recorde de 1993, o valor da produção pesqueira neste ano ter sido uma das mais baixas na história. 

FIGURA 2 – Valor da Produção Pesqueira (VPP) industrial, expresso em milhões de reais de agosto de 1994, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul.
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente/IBAMA/Centro de Pesquisa do Rio Grande

A tabela 1, através de números índices e tendo como base o ano de 1990, mostra a evolução do desembarque (produção) e do VPP da pesca industrial. A produção industrial cresceu até 1993, quando a produção chegou a ser 2,5 vezes superior a produção de 1990, de 1994 até 1999 pode-se perceber um período de decréscimo da produção, mas ainda com valores superiores ao de 1990 e a partir de 1999 ocorre outro processo de crescimento da produção, mas não mais alcançado os valores de 1993, 1994 e 1995. Este comportamento tem relação com a evolução da produção das espécies pesqueiras que são capturadas, as quais por questões climáticas e mesmo decorrente do esforço de pesca influenciam a produção total pesqueira.

TABELA 1 – Evolução do Desembarcado e do Valor da Produção Pesqueira da pesca industrial, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul, tendo como ano base 1990.

	VPP e desembarque de pescado industrial no Rio Grande do Sul – base 1990=100

	Ano
	Desembarque
	VPP

	1990
	100,00
	100,00

	1991
	162,04
	180,51

	1992
	174,59
	313,35

	1993
	247,13
	78,90

	1994
	226,43
	209,01

	1995
	202,13
	248,97

	1996
	170,23
	222,61

	1997
	142,51
	141,90

	1998
	142,82
	137,18

	1999
	100,09
	78,46

	2000
	167,89
	143,67

	2001
	179,83
	124,79

	2002
	194,51
	130,23

	2003
	166,35
	112,44


Fonte: Dados da Pesquisa
Já a evolução do VPP apresentou uma tendência bastante cíclica com crescimento nos anos de 1991 e 1992, o qual foi três vezes superior ao VPP de 1990, em 1993 ocorre uma queda brusca do VPP, devido ao preço do pescado, com crescimento nos anos de 1994 e 1995, os quais tornaram-se duas vezes superior ao VPP de 1990 e novamente uma tendência decrescente de 1994 até 1999, quando houve o desastre ambiental, mas este ciclo mais longo de queda do VPP esta relacionado a queda da produção que ocorreu neste período, apesar das políticas públicas que visavam sustentabilidade econômica, pois a recuperação que ocorreu a partir de 2000 não elevou o VPP ao nível dos anos de 1991 e 1992, apesar da pequena recuperação que houve na produção pesqueira, sendo assim, houve a partir do ano 2000 uma diminuição dos preços médios das espécies capturadas pela pesca industrial, ou seja, o comportamento do tipo de espécies capturadas teve influência no VPP total.
4 COMPORTAMENTO DA PRODUÇÃO E DO VALOR DA PRODUÇÃO DAS ESPÉCIES CAPTURADAS PELA PESCA INDUSTRIAL 

A evolução no número de espécies capturas segue um padrão semelhante ao apresentado pelo volume total de desembarque do setor pesqueiro industrial, ou seja, no começo do período analisado, conforme figura 3, ocorreu crescimento do número de espécies capturadas, alcançando seu melhor resultado em 1993, pois o número de espécies capturas passou de 47, em 1990, para 65. E os resultados foram de decréscimo nos seis anos seguintes, chegando a atingir, em 1999, somente 31 espécies capturadas. Porém, em 2003 este número já alcançava 55 espécies capturadas.
Neste contexto, pode-se destacar que a ascensão, a queda e a recuperação do volume de produção pesqueira industrial foi resultado do número de espécies capturadas pela pesca industrial, pois nos períodos de maior produção houve maior número de espécies capturadas e vice-versa. 
FIGURA 3 - Evolução do número de espécies capturadas pela pesca artesanal e industrial no Rio Grande do Sul, no período de 1990 a 2003.
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente/IBAMA/Centro de Pesquisa do Rio Grande

Apesar do comportamento da produção total da pesca industrial e do número de espécies apresentar o mesmo comportamento, no decorrer do período analisado, nove espécies concentraram a maior parcela do VPP e da produção pesqueira industrial. São elas: bonito, castanha, corvina, enchova, pescada olhuda, pescadinha, cação, peixe-anjo e camarão (rosa, barbaruca e santana). 
Estas espécies somadas tiveram uma forte tendência de crescimento em sua participação nos anos analisados, conforme a Figura 4, pois em 1990, sua participação correspondia a pouco menos da metade do VPP e 63,27% do total desembarcado. Quatorze anos depois, em 2003, já detinham 80,69% do VPP e 83,71% do desembarque.
Porém o comportamento do VPP das nove não foi crescente ao longo do período analisado, dado que sua participação reduziu-se por dois anos seguidos, 1992 e 1993, atingindo neste último seu menor valor percentual do período com 40,08% do VPP total da pesca industrial, conforme figura 4. 
Nos períodos seguintes, porém, a trajetória do VPP foi de grande concentração nestas 9 espécies as quais correspondiam mais de 70% do VPP total. A partir de 1997, quando o somatório das nove espécies ultrapassa a faixa de 80% do VPP total, somente em duas ocasiões em 1998 e em 2002 que o VPP fica abaixo desta marca.
No caso da produção estas nove espécies até 1993 contribuíram com cerca de 70% da produção total e a partir de 1994 com cerca de 80%, indicando que no período em análise houve predominância do esforço de pesca em poucas espécies, a renda gerada na pesca industrial pela VPP é predominantemente decorrente dessas espécies.
FIGURA 4 – Evolução da participação percentual das principais espécies capturadas sobre o total do pescado desembarcado e sobre o total do Valor da Produção Pesqueira da pesca industrial no Rio Grande do Sul, no período de 1990 a 2003.
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Fonte: Dados da Pesquisa

O desembarque, por sua vez, manteve uma trajetória mais linear. O crescimento da concentração nas nove espécies foi constante, somente sofrendo alteração mais representativa em 1998 e 2002. Em 1994 a concentração ultrapassou a barreira dos 70% para logo no ano seguinte alcançar 83,5% do total desembarcado, e somente reduzindo-se abaixo dos 80% em 2002. 

Dentro da série temporal de estudo, foram constatadas a existência de 32 espécies contínuas, ou seja, que foram capturadas em todos os anos do período analisado. São elas: abrotea; albacora lage; bagre; bonito; cabra; castanha; cherne; congro negro; congro rosa; corvina; enchova; goete; gordinho; linguado; merluza; miragaia; olhete; pampo; papaterra; pargo rosa; peixe sapo; pescada olhuda; pescadinha; tainha; tiravira; peixe anjo; arraia; cação martelo; cação; viola; camarão-barbaruca; camarão santana.

Além disso, apareceram 31 novas espécies que não constavam no ano base (1990) e após iniciarem sua captura voltaram a desaparecer nos anos subseqüentes (entre 1 e 4 anos depois.

Como conclusão pode-se declarar que as políticas de promoção ao desenvolvimento da pesca industrial, além de não verificarem o comportamento reprodutivo das espécies, ao instalar uma capacidade de transformação do pescado muito maior do que a natureza poderia oferecer, gerou posterior queda da produção. Além disso, não houve nenhum incentivo ou preocupação com as principais espécies comercializadas, pois como observado a produção e o valor da produção da atividade pesqueira industrial, no período recente, estava atrelada em poucas espécies, demonstrando o esforço de pesca existente em um número reduzido peixes capturados, apesar da existência de inúmeras espécies capturadas, mas sem um valor comercial maior. De qualquer forma, qualquer nova espécie que venha ter um maior valor comercial precisa, em contrapartida, existir um estudo para saber qual a sua capacidade reprodutiva para não gerar sobrepesca.
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( Este artigo é parte do projeto vinculado ao PROCOREDES II intitulado Análise das políticas públicas na geração de renda e na diminuição do esforço de pesca da atividade pesqueira no estado do Rio Grande do Sul.
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� O SAG constitui-se das atividades de captura e venda do pescado in natura (ou atividade pesqueira artesanal), das atividades fornecedoras de insumo à pesca (embarcações e redes, principalmente) e das atividades de industrialização e comercialização do pescado já processado.
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